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Art. 3º Os cargos em comissão integrantes do Quadro Geral instituído por esta Lei poderão ser

atribuídos na forma de função gratificada, exclusivamente, a servidores, civis ou militares, ou

empregados públicos ocupantes de cargo efetivo ou emprego público permanente, para o

desempenho de funções de direção, chefia ou assessoramento, hipótese em que perceberão a

remuneração do cargo ou emprego acrescida do valor da função gratificada, calculada conforme a

tabela constante do Anexo II desta Lei.

§ 1º Os servidores e empregados públicos ocupantes de cargo efetivo ou emprego permanente

poderão optar, quando designados, pela remuneração do cargo em comissão ou pela remuneração

do cargo ou emprego acrescido do valor da função gratificada, na forma do “caput”.

Lei nº 15.935, de 1 de janeiro de 2023



Parecer PGE nº 19.895/23





No expediente de Designação deverá ser anexado o Formulário de Opção Remuneratória. O ato

individual elaborado será de Designação de Função Gratificada, optando por perceber a

remuneração do Cargo em Comissão correspondente, nos termos do § 1º do art. 3º da Lei nº

15.935/23, conforme:

Novos atos





Para os servidores efetivos que foram Designados em Função Gratificada, não tendo sido

oportunizada a manifestação pela opção remuneratória, deverá ser protocolado expediente,

anexando o Formulário de Opção Remuneratória. O ato individual elaborado será de Apostilamento

ao ato de Designação de Função Gratificada já publicado (retroagindo os seus efeitos a sua data de

publicação), optando por perceber a remuneração do Cargo em Comissão correspondente, nos

termos do § 1º do art. 3º da Lei nº 15.935/23, conforme:

Apostilamento de atos





Para os servidores efetivos que já haviam feito a opção remuneratória, tendo sido Nomeados em

Cargos em Comissão, deverá ser protocolado expediente, anexando o Formulário de Opção

Remuneratória. O ato individual elaborado será de Retificação ao ato de Nomeação em Cargo em

Comissão já publicado (retroagindo os seus efeitos a sua data de publicação), devendo declarar

que será designado em Função Gratificada, optando por perceber a remuneração do Cargo em

Comissão correspondente, nos termos do § 1º do art. 3º da Lei nº 15.935/23, conforme:

Retificação de atos
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